PARECER Nº   1132, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0473, DE 2003.



O Projeto de Lei nº 0473, de 2003, de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, objetiva  proibir o uso do tetracloroetileno.



Após o período regimental de pauta, transcorrido durante as 56ª a 60ª  Sessões Ordinárias,  sem que tivesse recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi enviada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada  nos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno consolidado.



Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado,  verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa. Com efeito, a Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, incisos VI e XII, respectivamente,  sobre a competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal  para legislar sobre proteção ao meio ambiente e proteção e defesa da saúde. No âmbito estadual, não há qualquer reserva quanto à iniciativa,  nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição Estadual. 



Face ao exposto, inexistindo óbices à aprovação da matéria, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 0473, de 2003.

a) VANDERLEI SIRAQUE -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/12/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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